
PROJETO DE LEI Nº 004/2022.
Altera o Art. 39 da Lei Municipal nº 1.855 de 23 de maio de 2019, fixa a gratificação mensal e dá outras providências.


O PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUES DE SOUZA, Estado do Rio Grande do Sul,


FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

 
Art. 1º Fica alterado o artigo 39 da Lei nº 1.855 de 23 de maio de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 39 Aos conselheiros titulares do Conselho Tutelar, ou suplente quando convocado para substituir o titular, é assegurada uma gratificação mensal de R$ 1.250,00 (hum mil e duzentos e cinquenta reais), brutos, pagos por ocasião do pagamento da folha dos servidores municipais, não pressupondo vínculo empregatício à qualquer título e/ou instância, a partir de 01 de janeiro de 2022.
Parágrafo Único A gratificação referida neste artigo será reajustada na mesma ocasião e mesmo índice do reajuste concedido ao quadro geral dos servidores municipais. ”
 
Art. 2º A partir de 01 de julho de 2022, o valor da Gratificação mensal dos membros do Conselho Tutelar, prevista no Artigo 39 da Lei n.º 1.855/2019, passa a ser de R$ 1.287,50 (hum mil duzentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos). 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Marques de Souza, 04 de janeiro de 2022.

FÁBIO ALEX MERTZ
Prefeito Municipal

 
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

 
AO PROJETO DE LEI Nº 004/2022.






Marques de Souza, 04 de janeiro de 2022. 


Senhor Presidente,


Senhora e senhores Vereadores. 



Estamos encaminhando o presente Projeto de Lei, propondo a alteração do artigo 39 da Lei 1855 de 23 de maio de 2019, que dispõe sobre a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar, o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

 

Este projeto tem a finalidade de corrigir uma situação que vem acontecendo a mais tempo, que é referente a gratificação mensal das Conselheiras Tutelares, cuja gratificação fixada de R$ 1.041,48, é inferior ao salário mínimo nacional, contrariando a legislação.

 

Como nenhum servidor pode receber menos de 1 salário mínimo, estamos pagando uma complementação no valor de R$ 58,52, totalizando R$ 1.100,00. A partir deste mês de janeiro/2022 todos os servidores municipais, terão um reajuste salarial no percentual de 10,67 %, o que passaria a gratificação para R$ 1.152,60, ficando, ainda, abaixo do salário mínimo previsto para 2022 que será aproximadamente de R$ 1.210,44. 

 

Desta forma estamos fixando em R$ 1.250,00 a gratificação a partir de 01 de janeiro de 2022 e a partir de 01 de julho de 2022 será concedido mais 3% como os demais servidores elevando para R$ 1.287,50 e assim solucionarmos o problema surgido em decorrência dos reajustes do salário mínimo.

 

Sem mais para o momento, solicitamos a apreciação e aprovação desta matéria em regime de urgência, para que na folha de janeiro esta situação possa estar resolvida.
 




Atenciosamente,

FÁBIO ALEX MERTZ
Prefeito Municipal
Senhor

Vereador RUDI HEID, 
Presidente da Câmara de Vereadores
Nesta Cidade
